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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 47, DE 2012
Mensagem A-nº 115/2012, do Senhor Governador do Estado
São Paulo, 29 de outubro de 2012

Senhor Presidente

Tenho a honra de transmitir a Vossa Excelência, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto ao Projeto de lei nº 47, de 2012, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 29.936.


De origem parlamentar, a propositura atribui a denominação de “Gilbert Ferreira Caires” ao Fórum da Comarca de Buritama. 

Nada obstante os elogiáveis intentos que motivaram a iniciativa, e o respeito que merece a pessoa à qual se pretende render a homenagem, vejo-me impelido a negar sanção à medida, em face de sua inconstitucionalidade. 

Por ocasião dos vetos opostos aos Projetos de lei nº 707, de 2010, nº 422, de 2008, nº 976, de 2005, nº 673, de 2004 e nº 710, de 2003, ressaltou-se que a outorga de patronímico a Fóruns insere-se na esfera da competência exclusiva do Poder Judiciário. 

De fato. Trata-se de exercício da prerrogativa de autoadministração, em consonância com a Resolução nº 478, de 3 de dezembro de 2008, editada pelo Órgão Especial do Tribunal de Justiça de São Paulo, que reproduziu, em sua essência, os termos da Resolução nº 3, de 2 de dezembro de 1981, e da Resolução nº 3, de 14 de abril de 1982.
A regra da Resolução nº 3, de 14 de abril de 1982, foi reconhecida como legítima em decisão unânime do colendo Supremo Tribunal Federal, na Representação nº 1.117-8-SP, publicada na Revista Trimestral de Jurisprudência nº 108/54-63, que julgou proposição do Presidente da Assembleia Legislativa de São Paulo, nos seguintes termos:

“Ao editar resolução disciplinando essa matéria, e chamando a si a prerrogativa de dar nome, caso por caso, aos lugares de instalação física do Poder Judiciário, não usurpa o Tribunal qualquer competência legislativa da Assembléia, mas exercita sua faculdade de auto-administração.”

Atribuir denominação a Fórum configura invasão de competência outorgada ao Poder Judiciário, circunstância que macula o projeto em virtude de sua manifesta inconstitucionalidade, por ofensa ao princípio da separação e independência entre os Poderes.

A par disso, anoto que o Presidente do Tribunal de Justiça, em manifestação na qual reafirma caber exclusivamente à Corte a outorga de nome a repartições ou dependências da Justiça Comum, alerta não ter sido atendido um dos requisitos previstos no artigo 2º da Resolução nº 478, de 3 de dezembro de 2008, qual seja, ter a pessoa homenageada falecido há mais de dois anos.
Fundamentado, nesses termos, o veto que oponho ao Projeto de lei nº 47, de 2012, reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
Geraldo Alckmin
GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Barros Munhoz, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.

